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    Nota do autor




    Esta é a segunda edição de Classificados da Corte. A primeira, no entanto, numa versão profissional. Depois de uma edição artesanal/independente em 2021, o livro é agora apresentado em formato revisto e ampliado, com os acréscimos de novas reflexões, documentação e bibliografia, refinando interpretações e corrigindo detalhes. O projeto inicial deste trabalho foi, na verdade, uma dissertação de mestrado em História Moderna e Contemporânea defendida no Iscte-Instituto Universitário de Lisboa em 2020. A nova edição é feita num ano simbólico, pois estamos a assinalar em 2026 os 200 anos da morte de Dom João VI, figura central do tema deste livro.




    Optei por acrescentar alguns dados que resultaram de pesquisas minhas realizadas posteriormente e publicadas em artigos em revistas acadêmicas (todos indicados na bibliografia), mas baseados essencialmente na mesma fonte, a Gazeta do Rio de Janeiro, jornal que é, de certa forma, o personagem principal da obra. Também optei por não manter as estimativas de atualização monetária (réis-real), optando pela comparação entre valores e custos em réis da época apenas. É indispensável um agradecimento às duas historiadoras que me acompanham neste percurso acadêmico: Maria João Vaz, orientadora no mestrado e agora no doutorado; e Juliana Gesuelli Meirelles, coorientadora no doutorado.




    No seu essencial, a feição original do livro, pensada lá em 2021, mantém-se a mesma, mas está mais bem trabalhada e desenvolvida nesta edição. Continuo acreditando que os anúncios da Gazeta servem como guia para conhecer uma época, uma sociedade e suas contradições. Espero que o livro se mantenha útil aos leitores.




    João Victor Pires
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    Introdução




    O recorte temporal entre 1808 e 1821 tem uma importância única para a história do Brasil como um todo, sendo notado com especial profundidade no Rio de Janeiro. Intensas modificações foram observadas em virtude da transferência do príncipe regente, futuro rei Dom João VI, e sua Corte para a cidade. Fugindo estrategicamente da ameaça da França de Napoleão Bonaparte, o soberano português optou por transferir a sede do Império para uma de suas colônias, o Brasil. Chegou ao Rio de Janeiro em março de 1808 e manteve a Monarquia instalada à beira da Baía de Guanabara até abril de 1821, quando regressou para Lisboa após 13 anos de residência nos trópicos. Governou do Brasil como príncipe regente até março de 1816, data do falecimento da rainha D. Maria I. A partir de então, passou a governar como rei, embora a cerimônia de aclamação tenha ocorrido somente no dia 6 de fevereiro de 1818.




    Foi nesse período que foram criadas instituições que seguem relevantes atualmente, como Jardim Botânico (1808), Banco do Brasil (1808) e Biblioteca Nacional (1810). O Palácio de São Cristóvão ganhou novos contornos e, em 1818, o Museu Real (atual Museu Nacional, instalado no antigo palácio) abriu as portas no Campo de Santana. Foi construído, em 1819, o edifício da Praça do Comércio (atual Casa França-Brasil). Surgiram também as bases de todo o ensino superior da cidade, pois foram criadas a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro, em 1808, atual Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e a Real Academia Militar, inaugurada em 1811 na Casa do Trem de Artilharia (atual Museu Histórico Nacional) e transferida em 1812 para o Largo São Francisco de Paula, hoje sede do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ. O período foi ainda fundamental, um divisor de águas, para o processo de adesão do Rio – e do Brasil – às ciências modernas.




    São esses anos de exílio da Corte no Rio de Janeiro que serão profundamente estudados neste livro, não com foco nas instituições criadas, mas nas ocorrências cotidianas, apresentando a rotina comercial, os livreiros, as boticas e as pastelarias que preenchiam a área urbana; a realidade dos escravizados e as suas rotinas; as práticas médicas e educacionais; e outros pormenores da vida no tempo joanino.




    O estudo desse período permite compreender aspectos que ajudam na interpretação de diversas questões da história do Brasil. Não foi à toa que Caio Prado Jr., em sua proposta interpretativa da formação do Brasil contemporâneo, indicou que “para qualquer um que procure compreender o Brasil, inclusive o de nossos dias, o momento é decisivo”1. As primeiras décadas do século XIX, segundo a interpretação do historiador paulista, ao mesmo tempo que sintetizam os 300 anos de colonização anteriores, formam um recorte fundamental para “acompanhar e interpretar o processo histórico posterior e a resultante dele que é o Brasil de hoje”2.




    Este livro apresenta aos leitores as formas de sentir, pensar e agir nesse tempo. Para isso, aproveita-se de uma importante fonte escrita da época, a Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro periódico impresso no Brasil, que circulou desde a chegada da Família Real de Portugal, em 1808, até poucos meses após a Independência brasileira, em 1822. O olhar deste estudo estará voltado para as notícias impressas que refletiam hábitos da sociedade joanina, mas sobretudo para os mais de nove mil anúncios do periódico, que foram produzidos e mandados anunciar pela população. Os anúncios, na maioria das vezes, procuravam encontrar um comprador para algum produto. Eram, portanto, uma espécie de “classificados” do comércio carioca3.




    As mais de 100 edições anuais da Gazeta permitem observar o cotidiano e os costumes dos cariocas, desde aspectos triviais, como o comércio de alimentos e bebidas, até questões mais sensíveis, como o comércio e a fuga de indivíduos escravizados. Cotejadas com outras documentações e bibliografia, permitem chegar a um retrato da vida no tempo de D. João VI no Rio de Janeiro.




    Procurou-se comprovar que foram três as principais tendências mercantis no período: os comércios imobiliário, escravocrata e literário. Pode-se dizer que, para a elite carioca, ter casas, escravizados e livros era a trinca ideal para uma vida confortável. Em relação aos cidadãos ordinários, observava-se o oposto: nem sempre era possível ter casa própria, escravizados à disposição e livros – estes últimos não só por questões financeiras, mas também porque a grande maioria não era alfabetizada. Porém, era um objetivo que podia ser alcançado. Já para os escravizados, tratava-se de um sonho muito distante. Estes, diante do perverso cotidiano de trabalhos forçados e obrigações, precisavam primeiro alcançar a liberdade, comprar a si próprios. É o cotidiano desta sociedade de adversidades que será exibido nestas páginas.




    A leitura crítica e cuidadosa das mais de 1.600 edições da Gazeta do Rio de Janeiro foi acompanhada de anotações e quantificações que permitiram elaborar as tabelas e estatísticas apresentadas. A visualização das edições da Gazeta foi realizada virtualmente a partir da digitalização integral do periódico disponível no arquivo digital da Biblioteca Nacional do Brasil. Na reprodução dos anúncios do periódico ao longo do texto, optou-se por correções de modo a facilitar a leitura. Por isso, alguns termos, que no princípio do século XIX tinham grafia atualmente desusada, foram alterados para a grafia atual. Erros de escrita, frequentes na impressão do periódico, foram também, sempre que possível, ajustados. Posto isso, quando se lê nos anúncios reproduzidos palavras como “uma”, “pequeno” ou “proibido”, poderia estar escrito “huma”, “piqueno” e “prohibido” na página do jornal4.




    As edições da Gazeta são as principais fontes deste trabalho, mas não as únicas. Trata-se de um estudo sobre os hábitos e o dia a dia do Rio de Janeiro no fim do período colonial, sendo os anúncios de jornal uma fonte primordial. Ler o jornal é como ver-se diante do primeiro rascunho da História. Mas este rascunho, como qualquer documento, precisa ser questionado e cotejado com outras fontes e bibliografia ao alcance do investigador. Trata-se ainda de um exercício sobre as possibilidades de um determinado tipo de fonte – as páginas da Gazeta – para a compreensão do cotidiano da época.




    Atualmente, com a quantidade de fontes disponíveis, sabe-se que uma realidade pode ser interpretada de diferentes formas a partir de distintas documentações. Por isso, infere-se que a História é uma empresa coletiva, uma vez que o conjunto desses estudos resulta no que conhecemos sobre o passado. Este trabalho é a busca da interpretação de um período histórico do Rio de Janeiro dentro dos limites que a documentação utilizada oferece. Tentou-se expandir esses limites com o uso de algumas outras documentações e de estudos que interpretaram outras fontes que não a Gazeta, muitas vezes complementando os dados consolidados pela leitura dos jornais. Posto isso, além da leitura de todas as edições da Gazeta, a argumentação utilizou fontes manuscritas e impressas da época, memórias de habitantes e viajantes, além de uma vasta bibliografia para complementar informações parciais obtidas no periódico.




    Faz-se ainda fundamental, para compreender o período proposto, assimilar alguns aspectos que fizeram parte da experiência colonial na América Portuguesa, pois o Rio de Janeiro joanino é um resultado direto dos três séculos de dominação e ocupação europeia. De modo a permitir que o leitor tenha uma visão mais aprimorada dessas questões, este trabalho apresenta tópicos introdutórios que abrem caminho para um melhor entendimento do dia a dia do Rio. Será descrito, no capítulo que se seguirá a esta Introdução, o mundo e o cenário europeu do princípio do século XIX que permitiram ou forçaram a transição da Monarquia portuguesa para o Brasil.




    Na sequência, será elaborada uma explicação do que era o Rio de Janeiro entre 8 de março de 1808, dia do desembarque da rainha D. Maria I e do príncipe regente, e 26 de abril de 1821, que marca o regresso da Corte para a Europa, consequência direta da Revolução do Porto de 1820. Este tópico introduz o leitor às peculiaridades da cidade no início dos Oitocentos, aspectos estes que precisam ser considerados numa tentativa de interpretar o cotidiano da época. E, para completar os três primeiros capítulos iniciais, uma explicação detalhada do documento principal investigado, a Gazeta do Rio de Janeiro, será realizada para definir qual era a sua importância na sociedade e a quem se direcionava a sua publicação. Essa parte introdutória repartida em três capítulos será fundamental para situar o leitor no cenário oitocentista e compreender o reflexo do Rio de Janeiro que a pesquisa dos anúncios da Gazeta permite exibir.




    Os capítulos restantes, portanto, serão para apresentar minuciosamente o Rio joanino que se enxerga a partir da Gazeta. Estes tópicos serão divididos por temas para melhor entendimento e organização do leitor, a começar por uma explicação do que representaram os anúncios da Gazeta e quais foram os principais aspectos anunciados pelos habitantes no jornal. Depois, se fará uma interpretação crítica de cada um dos principais hábitos da época. O oitavo capítulo terá repartições próprias para melhor dividir a interpretação do cotidiano dos escravizados, uma vez que os anúncios relacionados à escravização permitem extrair informações detalhadas que merecem ser interpretadas e criticadas cuidadosamente. Esta extensa parte do trabalho assumirá a missão de pintar um retrato da escravização carioca entre 1808 e 1821, que, como adiantou Caio Prado Jr., é o resultado de três séculos de colonização e uma peça importante para o entendimento do Brasil dos atuais dias. Aos mais familiarizados com a história e as particularidades do período, a leitura individualizada de determinados capítulos poderá ser feita sem prejuízo.




    Um dos argumentos centrais do livro consiste em demonstrar que a consideração detalhada de cada dimensão social abordada nos capítulos permite evidenciar as múltiplas facetas da desigualdade estrutural que caracterizava a sociedade brasileira às vésperas da Independência. Pretende-se, assim, sublinhar que a imprensa, ao emergir no Rio de Janeiro, reproduziu de forma sistemática desigualdades de natureza racial e social através dos seus anúncios. Conforme sugere Fernand Braudel, “dizer sociedade é sempre dizer hierarquia”5. No contexto carioca da época, tal constatação revela-se particularmente evidente. A leitura atenta das diversas camadas presentes nos anúncios constitui, portanto, uma via de acesso privilegiada às hierarquias e disparidades do período histórico em questão. Mas não só. Citando novamente Braudel, a “ordem hierárquica nunca é simples”6, pois há sempre complexidades e pluralidades no seu interior. E isso os anúncios também nos permitem observar sob uma perspectiva privilegiada. Esses objetivos, portanto, orientam a análise desenvolvida em cada capítulo.




    Convém referir que, ao longo do texto, optou-se por escrever “escravizado” e não “escravo”, respeitando um movimento que tem defendido a importância dessa transformação semântica. De acordo com Grada Kilomba, o termo “escravo” descreve “o estado de desumanização como a identidade natural das pessoas que foram escravizadas”. A mesma autora entende que “escravizada (o)” é o termo mais adequado, pois “descreve um processo político ativo de desumanização”7. Posto isso, dado que o autor concorda com Kilomba e com uma série de outros investigadores que defendem esta mudança8, escravizada ou escravizado foram os termos adotados, à exceção das citações diretas. Kilomba, aliás, questiona a violência de outros termos como “mulata (o)” e “cabrita (o)”, utilizados neste livro em citações diretas às fontes, sobretudo os anúncios dos jornais.




    ♔




    Outros pesquisadores já investigaram a Gazeta do Rio de Janeiro, cada um sob sua lente ocular e métodos específicos. Pelo menos quatro dedicaram investigações exclusivas à Gazeta. Duas delas escreveram sobre o periódico como um todo, não sendo estudos unicamente sobre os anúncios: Maria Beatriz Nizza da Silva e Juliana Gesuelli Meirelles.




    A pesquisa de Meirelles é um completo estudo sobre a Gazeta enquanto jornal, no qual a historiadora busca explicações sobre a publicação enquanto parte da história do jornalismo, explicando, por exemplo, a qual tradição de imprensa estava vinculada, uma tradição absolutista, ainda distante da liberdade de imprensa da Inglaterra, que a essa altura “já havia consolidado as feições de uma imprensa moderna”9. Para isso, a autora detalha o funcionamento da imprensa na Europa dominada por regimes monárquicos, bem como estuda a natureza das notícias publicadas no periódico. Dedica uma pequena seção de seu estudo aos anúncios, estes que são agora profundamente estudados neste livro. Meirelles, por exemplo, reservou apenas um parágrafo para mencionar a “atenção destinada ao ramo imobiliário” nos anúncios. Não existe um estudo aprofundado da totalidade desses anúncios, lacuna que este livro pretende preencher. A própria Meirelles admite a brecha ao citar que a prática de anunciar na Gazeta “se consolidou, aos poucos, como um hábito cultural dos leitores” e que o conjunto de temas é tão diverso que “por si só já justifica um novo estudo”10.




    Um olhar mais atento aos anúncios consta no estudo de Nizza da Silva. A autora analisa diversos aspectos perceptíveis nos anúncios, mas sem determinar a frequência destes avisos e a real fatia que ocuparam ao longo da publicação. O trabalho é muito rico no que tange aos anúncios, mas o leitor poderá sentir falta de um questionamento dos avisos e uma relação mais palatável destes ao dia a dia do Rio.




    Ao abordar o comércio imobiliário, por exemplo, Nizza da Silva afirma ser “natural que a maior quantidade de anúncios fosse de venda ou aluguel de imóveis”11, mas sem ir além no assunto e sem detalhar uma série de anúncios presentes na Gazeta que ajudam a compreender de forma mais abrangente a sensível questão imobiliária da época. Nota-se o mesmo em relação aos anúncios de escravizados, estes mais bem detalhados por Nizza da Silva, mas deixando ainda uma lacuna grande sobre o que os anúncios permitem entender. A sensação é de que a investigadora descreveu os diversos tipos de anúncios que podem ser encontrados na Gazeta, mas sem aprofundar a interpretação de cada um, até porque o seu trabalho não era sobre os anúncios, mas sobre o jornal em geral, dedicando grande parte do estudo às notícias que chegavam da Europa, por exemplo.




    Outras investigadoras, contudo, já dedicaram estudos exclusivos aos anúncios: Maria de Fátima Cardoso Gomes, que levantou apenas as edições da Gazeta dos primeiros dias de cada mês para realizar o estudo12, e Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves, que selecionou um em cada cinco jornais para o seu artigo sobre a presença de livreiros franceses no Rio de Janeiro joanino13. A amostragem de Lúcia Pereira das Neves gerou uma estatística bastante real acerca dos anúncios e semelhante à que será exibida neste presente trabalho com a avaliação de todos os anúncios. Mas a historiadora interessou-se por questionar apenas um setor, o de comércio de livros, contribuindo com um valoroso estudo sobre a censura literária e a circulação de ideias.




    Já o estudo apenas parcial dos anúncios, com uma amostragem da primeira edição de cada mês, impossibilitou que Gomes apontasse aspectos mais profundos sobre as diversas camadas das propagandas. Como dito, um documento pode ser utilizado para buscar diferentes respostas. O trabalho de Gomes utilizou os anúncios da Gazeta por outro olhar. Apesar do título de seu trabalho indicar uma análise geral dos anúncios, estes só foram questionados profundamente no enfoque dado aos avisos referentes à presença francesa no Rio de Janeiro na segunda metade do período joanino, que preenche boa parte do trabalho. Em relação aos anúncios mais frequentes, como os relacionados aos escravizados e ao setor imobiliário, a investigadora passou brevemente pelos temas. O seu foco, como referido, era outro. Gomes adentra em questões referentes à história da moda, posicionando a dominância francesa neste ramo na época e indicando que as publicações francesas na Gazeta “eram sinal de moda, principalmente da feminina”14. A investigadora também dedicou um espaço especial ao estudo dos anúncios de Carlos Durand, comerciante francês que residiu no Rio durante o tempo joanino. O trabalho é um rico complemento àqueles que pretendem analisar a Gazeta a partir dos avisos referentes à moda francesa.




    Muitos investigadores e historiadores pouco utilizaram ou até mesmo ignoraram a Gazeta em estudos sobre o período joanino15, alguns por privilegiarem outras fontes mais adequadas para o propósito e outros por entenderem que se trata de um veículo oficial, que trazia informações monótonas e reforçava apenas os interesses da Monarquia. Isabel Lustosa, por exemplo, classificou a Gazeta como uma publicação “tediosa”16. Compreende-se a afirmação de Lustosa, que a própria explica pelo fato de se tratar de uma gazeta preocupada “com os decretos e os fatos relacionados com a família real”, publicando também um noticiário internacional, mas com informações “filtradas pela rigorosa censura”. A própria historiografia internacional dedicou pouca atenção às gazetas do início do mundo moderno, por serem consideradas “um produto de elites governantes” e pouco úteis para determinadas linhas de pesquisa17. As páginas de anúncios, no entanto, tinham um perfil diferente. Este livro, como já explicado, procura mostrar a Gazeta através deste outro ângulo.




    O historiador Edward Carr anota que “um fato é como um saco – não ficará de pé até que se ponha algo dentro”18. O nosso fato, neste caso, é que a Gazeta do Rio de Janeiro circulou entre os anos de 1808 e 1822 na cidade do Rio de Janeiro. É com uma interpretação destas páginas, nomeadamente as páginas com anúncios, que este livro coloca de pé o saco. Foi também Carr a apontar que “os fatos estão disponíveis para os historiadores nos documentos, nas inscrições, e assim por diante, como os peixes na tábua do peixeiro”. Cabe ao historiador “reuni-los, depois levá-los para casa, cozinhá-los, e então servi-los da maneira que o atrair mais”. E é justamente isso que se pretende realizar com a Gazeta: cozinhar cada página do periódico com avisos à população e servir, a partir daquilo que se extrair delas, uma interpretação do Rio de Janeiro do período joanino, com o Brasil à beira de conquistar a sua independência.
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    A transferência da Família Real para o Brasil




    A decisão de transferir a Família Real para o Rio de Janeiro foi um passo notável tanto para a história do Brasil quanto para a de Portugal. Assimilar os motivos que levaram a estrutura governativa portuguesa a se mudar para a capital da principal colônia do Império de Portugal é um passo importante para compreender o que foi a cidade durante os anos de permanência da Monarquia nas cercanias da Baía de Guanabara.




    A mudança da Família Real para o Brasil, consolidada em 1808, está intimamente relacionada a um contexto internacional específico, tendo ocorrido durante um conturbado período no mapa político europeu: as guerras napoleônicas. Estas estão inseridas no período que se convencionou chamar Era das Revoluções, época que os estudos tradicionais apontam ter tido o seu centro nos “Estados rivais e vizinhos da Grã-Bretanha e França” entre 1789 e 184819, embora os impactos tenham sido de dimensões globais, chegando ao Brasil20.




    As guerras ditas napoleônicas tiveram início com a ascensão de Napoleão Bonaparte ao poder como cônsul em 1799, depois assumindo como imperador francês em 1804, e perduraram até 1815, ano em que um congresso diplomático, em Viena, reorganizou o mapa europeu, decretou a paz na região e a ida de Napoleão para um isolamento na ilha de Santa Helena, no Atlântico Sul. A decisão de transportá-lo para uma ilha na altura oceânica de Pernambuco parece, inclusive, ter tido fortes implicações no Brasil e influenciado diretamente a principal revolta do período joanino, a Revolução Pernambucana de 1817. Historiadores já estudaram a forte presença francesa na revolta, que teria tido, entre seus objetivos, o intuito de resgatar Napoleão da ilha e levá-lo para os Estados Unidos da América21.




    A partir de 1806, Portugal se viu fortemente pressionado pelos franceses a romper negociações com a Inglaterra, parceira de longa data dos portugueses, com acordos econômicos em vigor como os Tratados de Methuen, que envolviam a troca entre os produtos têxteis ingleses e o vinho português. A pressão aos portugueses passou a ser exercida com maior vigor após a implantação do Bloqueio Continental, que obrigava os países europeus a encerrarem os contatos comerciais com a Inglaterra. A ação foi anunciada por Napoleão em novembro de 1806, via decreto publicado em Berlim, capital da Prússia, após uma campanha vitoriosa na Batalha de Jena-Auerstedt.




    A medida de Napoleão visava enfraquecer o histórico poderio naval e econômico dos ingleses, que buscavam “alcançar o total predomínio comercial nos mercados europeus e o controle total dos mercados coloniais e ultramarinos”22. As aspirações francesas de obter um poderio naval capaz de concorrer com a Marinha Real Britânica foram impossibilitadas diante das consequências da Batalha de Trafalgar, ocorrida nas proximidades de Cádis, na Espanha, em outubro de 1805. Depois deste embate, em que a armada franco-espanhola saiu derrotada, “a armada britânica passou a dominar os mares de forma incontestada”23. Por isso, a França viu-se obrigada a reformular suas estratégias ante os ingleses. É neste cenário que se insere a implantação do Bloqueio Continental.




    A chamada burguesia francesa apenas conseguiria compensar a superioridade econômica britânica “através de seus próprios recursos políticos e militares; por exemplo, criando para si mesma um vasto mercado cativo do qual seus rivais fossem excluídos”24. O príncipe regente de Portugal teria, em breve, que tomar uma decisão perante a pressão francesa. E esta decisão definiria o futuro de Portugal e de seus domínios no ultramar.




    Este quadro delicado que se instalou na diplomacia portuguesa no princípio do século XIX fez com que os governantes portugueses se dividissem em duas correntes distintas: a “inglesa” e a “francesa”, ainda que o que parecia motivar este último “partido”, personificado na figura de Antônio de Araújo e Azevedo, futuro conde da Barca, era “evitar a guerra a todo custo”, o que implicava aplicar um certo distanciamento à Inglaterra e alguma aproximação com os franceses25. Antônio de Araújo e Azevedo procurou explorar ao máximo a possibilidade de acordo com os franceses, mas sempre estabelecendo que Portugal jamais aceitaria a presença militar francesa em seu território, ainda que para isso fosse necessária a transferência do governo para o Brasil26. Já o primeiro “partido” entendia que a sobrevivência do reino dependia da proteção inglesa, tendo o futuro conde de Linhares, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, como seu maior expoente. O termo partido é simplório para definir este confronto, de modo que Nívia Pombo importa da corte francesa de Luís XIV o conceito de “cabalas” para definir o cenário, pois “as cabalas, como construções provisórias, revelam melhor a instabilidade da vida na corte e não arranjos definitivos”27.




    Sousa Coutinho foi secretário de Estado da Marinha e do Ultramar entre 1795 e 1801, presidindo a seguir o Erário Régio entre 1801 e 1803, quando se afastou da Corte. O que se convencionou chamar por “partido francês” consolidou a sua posição no governo em 1804, quando Antônio de Araújo e Azevedo foi chamado para ministro dos Negócios Estrangeiros. Em 1806, o futuro conde da Barca ascendeu a ministro dos Negócios do Reino.




    Com a crescente ameaça francesa e após a Rússia também aderir ao Bloqueio Continental firmando o Tratado de Tilsit em julho de 1807 e a Inglaterra ter atacado a capital da Dinamarca – produzindo uma destruição das ruas de Copenhague e devastando mais de 300 habitações, além da captura da frota marítima dinamarquesa28 – depois desta ter tomado o partido da França, Portugal insistia em manter-se neutro. Se o governo português optasse definitivamente pelo lado francês, Lisboa poderia sofrer um ataque semelhante ao de Copenhague, uma vez que os ingleses não permitiriam que os franceses se apoderassem da Armada portuguesa, que a esta altura era uma das mais bem equipadas e organizadas da Europa após os esforços reformadores desde o fim do século XVIII29. Um dos indícios de que D. João reconhecia a gravidade da situação é a convocação do Conselho de Estado em agosto de 1807, sendo admitidos, pela primeira vez desde o seu afastamento, D. Rodrigo de Sousa Coutinho e D. João de Almeida, ambos alinhados com a corrente pró-inglesa. Este realinhamento representa “um indício de um sentimento de crise, que levou a repensar a política externa portuguesa”30.




    Uma espécie de ultimato aconteceu no dia 23 de setembro de 1807, quando Napoleão, durante um evento que tinha a presença do embaixador português, anunciou “que a casa de Bragança deixaria de reinar, em menos de dois meses, caso não fizesse o que ele desejava”31. Seria mesmo difícil para Portugal ver-se indispensável nas metas napoleônicas estabelecidas pelo bloqueio econômico. Portugal tinha uma representatividade fundamental e precisaria estar envolvido no bloqueio, uma vez que seu Império detinha possessões nas duas margens do Atlântico, uma posição importante na entrada do Mediterrâneo, além de territórios na Índia e em posições importantes no oceano, como as ilhas da Madeira, Açores e Cabo Verde32.




    O governo de Portugal, liderado pelo príncipe regente D. João, de fato atendeu ao Bloqueio Continental e, em setembro de 1807, fechou os portos aos navios ingleses, iniciando a ruptura com a Inglaterra. Por outro lado, Portugal tinha uma dependência econômica com os ingleses, o que praticamente impedia que atendesse às exigências da França de forma integral. Por isso, em outubro de 1807, não tendo suas exigências inteiramente satisfeitas, Napoleão ordenou a invasão de Portugal. Neste cenário, portanto, a Corte portuguesa negocia secretamente com a Inglaterra uma transferência ao Brasil sob a proteção da esquadra marinha britânica. Embarcaram em direção ao território colonial no dia 29 de novembro de 1807.




    Meses depois, Napoleão comprovaria suas intenções de conquista territorial ao assimilar a Espanha, a partir da abdicação do rei espanhol Carlos IV a favor de José Bonaparte, irmão de Napoleão. Portugal, por sua vez, viveu sob ocupação francesa até agosto de 1808, quando tropas inglesas se juntaram ao exército português para derrotar e expulsar os franceses do reino. Os franceses ainda fariam outras duas tentativas fracassadas de invasão em Portugal, em 1809 e 1810, provocando batalhas importantes contra o exército luso-britânico33.




    O inédito transporte de uma Corte para uma de suas colônias é tratado pela historiografia de formas diferentes34. Para alguns estudiosos, foi uma fuga às pressas para o Brasil, escapando da investida francesa. O historiador catarinense Lucas Alexandre Boiteaux entende que, com a aproximação das forças armadas francesas, “o lendário patriotismo luso não mais explodiu como nos heroicos tempos de Nun’Alves; mas, entorpecido por letal e criminosa indiferença, degenerou em terror vergonhoso”35. O autor explica que o primeiro exemplo desta vergonha teria sido o embarque para o Brasil. Contemporâneo aos eventos, o pintor e explorador francês Jacques Arago, que viveu no Rio de Janeiro a partir de 1817, escreveu que D. João “abandonou Lisboa em vez de se defender”36. Alguns historiadores britânicos definem o príncipe regente como um estadista notoriamente pouco inteligente e preguiçoso37.




    Outros enxergam o acontecimento como um exemplo de esperteza política do monarca. Luís Norton opina que, ao transferir voluntariamente a Corte para as Américas, D. João “salvara a monarquia com todas as suas colônias ultramarinas; em vez de uma expatriação ignominiosa, com prisão no lugar do desterro, como aquela que Napoleão impusera aos reis de Espanha”38. Ainda de acordo com o autor, a ação ordenada pelo príncipe regente permitiu perpetuar os vínculos históricos da nação portuguesa.




    Oliveira Lima, por sua vez, entende que por ter conseguido escapar “a todas as humilhações sofridas por seus parentes castelhanos, depostos à força”, a atitude de D. João de transferir a Corte para o Rio deve ser considerada mais como uma “inteligente e feliz manobra política do que como uma deserção covarde”39. Hipólito da Costa, jornalista contemporâneo ao acontecimento, numa das edições do seu periódico impresso em Londres, Correio Brasiliense, também elogiou a atitude: “Um Príncipe que soube perder um Reino, para conservar a sua independência”. Ainda segundo Costa, “se não tivesse o vasto Império do Brasil, deveria ir para fora, ainda que fosse para as Berlengas (arquipélago nas proximidades de Peniche, no litoral de Portugal)”40.




    É importante anotar que o plano de transferência para o Brasil já havia sido traçado noutras oportunidades na história de Portugal. Fora um recurso “invariavelmente lembrado em todos os momentos difíceis atravessados pela independência nacional”41, tendo sido cogitada, por exemplo, no século XVII por D. João IV e pelo padre Antônio Vieira durante a guerra de restauração de Portugal. Ainda antes, no século XVI, Martim Afonso de Sousa, militar português que fundou a primeira vila do Brasil (São Vicente), “teria sido um dos primeiros a apoiar a transmigração da Família Real para a América do Sul, revelando a D. João III a extensão dos seus domínios neste continente”42. D. Luís da Cunha, importante diplomata português da primeira metade do século XVIII, durante o reinado de D. João V, também defendeu a ida da Monarquia para o Brasil, citando especificamente o Rio de Janeiro nas suas Instruções Políticas de 173643.




    Nomes importantes da Corte portuguesa foram defensores da execução da transferência frente à ameaça napoleônica. Um dos principais foi D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o conde de Linhares. O diplomata português defendia uma solução qualquer, pois entendia que Portugal não tinha capacidade para resistir ao poderoso exército francês. Em suas memórias, onde “costumava expressar seus abundantes pensamentos”, escreveu que “não era vergonha alguma ausentar-se um soberano temporariamente dos seus Estados”44.




    O conselho de Coutinho certamente iluminou o príncipe regente e agilizou as estratégias para organizar a “fuga” com milhares de livros, joias, prelos, entre outros. Tudo estava previamente organizado. Só isso justifica toda a Corte portuguesa ter conseguido, imediatamente “depois do anúncio da entrada das tropas francesas no território nacional, embarcar numa esquadra de oito naus, quatro fragatas, três brigues, uma escuna e quantidade de charruas e outros navios mercantes”45.




    Apesar de toda a prévia preparação, o embarque foi apressado pela chegada da notícia de que as tropas francesas estavam prestes a adentrar Lisboa. No dia 19 de novembro de 1807, o exército francês cruzou a fronteira a partir de Alcântara, na Espanha, e entrou em Portugal46. Segundo um dos cronistas da época, a notícia da entrada dos franceses no reino chegou à Corte de Lisboa no dia 22 de novembro47. Com muita ou pouca preparação, certo é que a transferência simbolizou um acontecimento ímpar na história mundial. Foi a única vez que um monarca e líder de um império abandonou a metrópole e passou a residir numa região colonial.




    Neste caso singular, o príncipe regente D. João deixou o luxuoso Mosteiro de Mafra para residir no acanhado, “mal construído e miseravelmente mobiliado”48 Palácio da Boa Vista, no Rio, apesar deste também ser descrito por um habitante carioca da época como a melhor e mais ampla de todas as quintas que havia no Rio49. O Mosteiro de Mafra, uma estrutura imponente do século XVIII construída em barroco italiano durante o reinado de D. João V (1706-1750), teve sua construção, com tanto luxo, possível em função das riquezas das colônias, notadamente o Brasil. O príncipe regente havia transformado o convento em sua residência, distante do Palácio de Queluz, instalação do restante da Família Real, incluindo a rainha D. Maria I, afastada desde 1792 devido a uma enfermidade.




    A Família Real embarcou para o Brasil dividida em quatro navios, sendo o principal deles a nau Príncipe Real, armada com 84 canhões, onde embarcaram D. João, a rainha Maria I e os herdeiros varões, Pedro e Miguel – “uma sala do trono flutuante, que continha toda a linha sucessória dos Bragança”50. Kenneth Light insere, em sua obra dedicada a esta viagem, um trecho do diário de Eusébio Gomes, almoxarife do palácio de Mafra, que descreve o apressado e confuso embarque. O funcionário de Mafra apontou ser impossível descrever o que se passou, indicando uma “grande confusão” no cais de Belém, “todos a quererem embarcar, o cais amontoado de caixas, caixotes, baús, malas, malotões e 30 mil coisas”51.




    As descrições acerca da mobilização e confusão ocorridas no dia do embarque dão todas a impressão de que um caos legítimo se instaurou na região do cais de Belém. O dia estava ensolarado, mas teria chovido na noite anterior, deixando as ruas encharcadas e com muita lama. A desordem teria tomado conta da região, com pessoas embarcando sem seus pertences, mas também pertences embarcados sem que seus donos conseguissem espaço para viajar. As descrições também dão conta de que a rainha resistiu até o último minuto a embarcar e deixar a sua terra natal.




    Uma parte importante e insubstituível das mercadorias a serem transportadas, de acordo com os relatos, foi esquecida no cais de Lisboa em meio à grande euforia para a saída em direção ao Brasil. É que os cerca de 60 mil livros, que faziam parte da Real Biblioteca em Portugal, foram esquecidos52. O acervo foi posteriormente enviado, por ordem do príncipe regente D. João, e alcançou o Rio de Janeiro em três distintas remessas.




    A princesa D. Carlota Joaquina, esposa do príncipe regente, embarcou na nau Afonso de Albuquerque. Suas memórias revelam uma viagem difícil, em condições que não condiziam com o cotidiano da nobreza em Portugal, seja em Queluz ou em Mafra. De acordo com uma preservada carta da infanta espanhola, ela enfrentou na travessia “frios e as borrascas de novembro (sic) por mares desconhecidos”, estando, na embarcação, privada “de toda comodidade e até das coisas mais necessárias da vida, sem uma peça de roupa ou um leito para dormir”53.




    No dia seguinte à partida, Jean-Andoche Junot chegou a Lisboa junto a seu exército. O militar francês soube prontamente do atropelo que foi a saída da Corte. Por isso, uma de suas primeiras medidas foi determinar que “sejam declarados todos os bens, pertences ou mercadorias da família real ou de indivíduos emigrados existentes em poder de quem quer que seja”, calculando, conforme escreveu a Napoleão, que “na confusão em que embarcaram, muitos grandes senhores terão deixado muitas coisas”54.




    As regulamentações deixadas por D. João antes da partida pediam à população de Lisboa que procurasse “que as tropas do Imperador dos Franceses” fossem “bem aquarteladas e assistidas de todo quanto lhes for preciso”, conservando sempre “a boa harmonia”, de modo a colaborar para evitar um combate sangrento inútil55. Esta medida, provavelmente escrita por Antônio de Araújo e Azevedo, terá representado um último esforço do ministro “para salvar o que podia ser salvo da sua linha estratégica, conseguindo estabelecer com a França um ‘modus vivendi’ que permitisse uma negociação posterior, conduzida do Rio”56. O discurso “colaboracionista” se assemelha ao de Carlos Emanuel IV, rei da Sardenha, que fez um aconselhamento semelhante aos habitantes em 1798, quando renunciou ao reino do Piemonte, invadido pelos franceses, mantendo a soberania na Sardenha57.




    O jornal London Gazette noticiou a retirada da Corte no dia 22 de dezembro, numa edição extraordinária de quatro páginas inteiramente dedicada às informações de Lisboa, publicando uma carta do Lorde Strangford, ministro plenipotenciário da Grã-Bretanha em Portugal, para George Canning, secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros:




    “I have the honour of announcing to you that the Prince Regent of Portugal has effected the wise and magnanimous purpose of retiring from a Kingdom which he could no longer retain, except as the vassal of France; and that his Royal Highness and family accompained by most of his ships of war, and by a multitude of his faithful subjects and adherents, have this day departed from Lisbon and are now on their way to the Brazils, under the effort of a British fleet”58.




    A Gazeta de Lisboa publicou poucos dias depois da chegada de Junot um cartaz espalhado pelo exército francês na cidade a pedir a compreensão da população portuguesa com a ocupação. O seguinte edital foi publicado em francês e em português no periódico lisboeta:




    “O governador de Paris, primeiro ajudante do campo de S.M. o imperador dos franceses, e rei de Itália, general em chefe, grão-cruz da Ordem de Cristo nestes reinos.




    Habitantes de Lisboa:




    O meu exército vai entrar na vossa cidade. Eu vim salvar o vosso porto e o vosso príncipe da influência maligna da Inglaterra. Mas este príncipe, aliás respeitável pelas suas virtudes, deixou-se arrastar pelos conselheiros pérfidos, de que era cercado, para ser por eles entregue aos seus inimigos; atreveram-se a assustá-lo quanto à sua segurança pessoal; os seus vassalos não foram tidos em conta alguma; e os vossos interesses foram sacrificados à covardia de uns poucos de cortesãos.




    Moradores de Lisboa, vivei sossegados em vossas casas: não receeis coisa alguma do meu exército, nem de mim; os nossos inimigos e os malvados, somente devem temer-nos.




    O grande Napoleão, meu amo, envia-me para vos proteger; eu vos protegerei.




    Junot”59.




    ♔




    A viagem da Corte durou mais de sete semanas, quase dois meses. A duração não assusta, pois somente com o advento do vapor, na segunda metade do século XIX, é que a travessia atlântica passaria a ser realizada em tempo reduzido, durando até duas semanas. O Príncipe Real, com a Família Real embarcada, aportou em Salvador no dia 21 de janeiro de 1808. Mas a esquadra não chegou completa.




    É que no dia 9 de janeiro “uma tempestade tinha esgarrado toda a armada e dispersado as naus em dois grupos: um tomou o rumo da Bahia, e o outro veio arribar ao porto do Rio de Janeiro”60. Embora tradicionalmente se explique a escala na Bahia a partir da ocorrência desta tempestade, não é absurdo imaginar que poderá ter sido, na verdade, uma estratégia de D. João parar primeiro em Salvador, ainda que brevemente, em função da importância que a cidade tinha no contexto da América Portuguesa ou até mesmo devido à pressa para estabelecer algumas medidas.




    As embarcações que ao Rio de Janeiro chegaram no dia 17 de janeiro tinham a presença não do príncipe regente, mas de outros integrantes da Família Real portuguesa: D. Maria Francisca Benedita e D. Maria Ana Francisca, irmãs mais novas da rainha D. Maria I, e as infantas D. Maria Francisca e D. Isabel Maria, filhas de D. João e D. Carlota Joaquina. Estas chegaram justamente quando se aproximavam os festejos ao padroeiro São Sebastião, mas optaram por não descer das naus até que o príncipe regente chegasse.




    D. João permaneceu na Bahia mais de um mês, até 26 de fevereiro, quando partiu para o Rio, que seria a sede do governo no Brasil. A nau Afonso de Albuquerque, que transportava a princesa D. Carlota Joaquina, também integrava a seção da esquadra que deixou a Bahia, no Nordeste, em direção ao Sudeste. Na capital colonial aportaram no dia 7 de março, mas a Família Real desembarcou somente no dia a seguir, 8 de março de 1808, quando, finalmente, foi efetuado o desembarque que alterou a história do Brasil e do Rio de Janeiro.
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    O Rio de Janeiro joanino




    Quem transita pelo Rio de Janeiro do século XXI conhece uma cidade, ou melhor, uma metrópole cheia de encantos, do Pão de Açúcar ao Cristo Redentor, passando pelo Estádio Jornalista Mário Filho (Maracanã) e pelo Aqueduto da Carioca, mais conhecido como os Arcos da Lapa. Mas também se depara com a série de desencantos de uma região com persistentes problemas de desigualdade social e econômica, bairros e favelas esquecidos pelo poder público e uma grave e noticiada falta de segurança pública.




    Em 200 anos, do Rio de Janeiro de D. João VI ao Rio de Janeiro atual, muitos aspectos da cidade foram profundamente alterados, mas os encantos e desencantos sempre estiveram presentes. Para os moradores europeus das primeiras décadas dos Oitocentos, a sensação de estar no Rio de Janeiro era completamente diferente do que a sentida pelos milhares de escravizados – nascidos no Brasil ou em África, crianças ou adultos, homens ou mulheres – que trabalhavam forçosamente para os seus senhores, seja na área urbana ou no sertão. Adentrar a Baía de Guanabara pela primeira vez ofereceu sensações distintas para escravizados e europeus que alcançavam a região após semanas em alto-mar. Não há conhecimento de qualquer relato deixado por algum escravizado sobre a sensação de chegar ao Rio, mas certamente, dadas as condições, não era uma vivência agradável, por mais que vencer a travessia do oceano pudesse trazer alívio. Temos apenas impressões registradas por europeus, como a arquiduquesa austríaca Leopoldina, que chegou em 1817 e anotou que “nem pena nem pincel podem descrever a primeira impressão que o paradisíaco Brasil causa a qualquer estrangeiro”61.




    A historiadora francesa Armelle Enders anota que “a ordem e a desordem parecem sempre caminhar juntas” na cidade62. No Rio de Janeiro joanino, como atualmente, era impossível não notar que o que estava diante dos olhos era uma cidade de contrastes. Não obstante à famosa alcunha atual de “Cidade Maravilhosa”, o Rio sempre foi, também, uma cidade de disparidades.




    O atual Rio de Janeiro, que faz as vezes de capital simbólica do Brasil, com quase sete milhões de habitantes espalhados por 160 bairros, é extremamente maior do que o Rio do período joanino. Por isso faz-se fundamental detalhar o que era o Rio entre 1808 e 1821 para a compreensão dos hábitos econômicos, sociais e culturais da região nos anos que registram o fim do período colonial. Somente o bairro de Bangu, por exemplo, que tem mais de 200 mil habitantes nos dias de hoje, concentra atualmente quase o dobro da população do Rio no fim do período joanino.




    A cidade que o príncipe regente, futuro rei D. João VI, encontrou ainda não tinha seus diversos aterros atuais na região litorânea. O Largo da Ajuda, atual Cinelândia, por exemplo, ficava à beira-mar, em frente à Praia da Ajuda, ao lado da de Santa Luzia – ainda não existia o Aterro do Flamengo. Aterros também deram origem ao atual Cais do Porto, mas na época joanina existiam ali praias como a do Valongo, Valonguinho e a Prainha, que ficava onde hoje se encontra a Praça Mauá e o célebre Museu do Amanhã. O Morro do Castelo, demolido em 1921, ainda estava de pé, próximo ao Largo da Carioca. Na mesma região encontrava-se o Morro de Santo Antônio, deitado abaixo na década de 1950. Deste morro ficou preservado somente o trecho onde se encontra o Convento de Santo Antônio63.




    Geograficamente, o Rio de Janeiro sofreu alterações em seu perímetro urbano durante o período. Em 1808, a cidade ainda era delineada em quatro freguesias ao redor de quatro paróquias: Sé, Santa Rita, Candelária e São José. John Luccock anotou que “existem quatro igrejas paroquiais na cidade, das quais a de São José é a mais antiga, situada logo atrás do palácio, na rua a que dá nome”64. Ele também descreveu a Igreja da Candelária como uma nobre construção, sendo “o melhor exemplar de bom gosto e magnificência que o Rio pode se orgulhar”65, mas recordou que a construção não estava terminada.




    O espaço urbano era restrito e “se estendia do Valongo e do Morro da Conceição, ao Norte, até o Calabouço e o Passeio Público, ao Sul; das Praias do Peixe e dos Mineiros, a Leste, ao Campo de Santana e o Morro do Senado, a Oeste”66. A outra beira da Baía de Guanabara, que corresponde atualmente a Niterói, por vezes descrita nos anúncios da Gazeta como “outra banda” ou “banda d’além”, correspondia já a um território rural, com poucas construções e movimentação reduzida à exceção da região do Largo de São Domingos e Praia Grande, que aparecem com frequência na Gazeta, maioritariamente em comunicados de venda de imóveis.




    No Rio, é possível afirmar que do Campo de Santana em diante se iniciava o perímetro rural da cidade, o “sertão da Corte”. Daí para a frente, poucos quilômetros depois, já podiam ser vistos os pastos e as fazendas com plantações de cana-de-açúcar e alguns engenhos. Para o Sul, na região de Botafogo e Lagoa Rodrigo de Freitas, as fazendas e os engenhos de cana-de-açúcar também se faziam presentes, enquanto Laranjeiras era um destacado núcleo de trabalho agrícola e no Catete se localizava uma pequena área industrial, com oficinas de cerâmica e olarias, segundo a descrição de Luiz Carlos Soares67.




    As fronteiras naturais do Rio eram um marco da cidade em 1808 como ainda são atualmente, apesar de diversas mudanças. Além do mar, morros como os da Conceição e do Castelo e mangues como o de S. Diogo “restringiam as possibilidades de expansão”68. Ainda assim, o espaço urbano foi expandido no período, com incentivos à construção nos mangues que deram origem à Cidade Nova e maior ocupação do Sul, nos territórios de Botafogo e Flamengo, regiões de seleção de alguns nobres ou estrangeiros.




    D. Carlota Joaquina, por exemplo, foi uma das aristocratas que escolheu a região para residir. Um palacete em Botafogo, à beira-mar, foi o local escolhido pela princesa, “onde tomava ares e banhos com as suas filhas”69. Também longínquo era o local escolhido por D. João para abrigar a Família Real. Trata-se do já mencionado palácio da Boa Vista, em São Cristóvão, doado pelo traficante de escravizados Elias Antônio Lopes70 após a chegada da Corte. A estrutura da Quinta da Boa Vista, apesar de descrita como mal construída e mobiliada por Luccock, sofreu melhoramentos ao longo do período joanino. Logo após receber a quinta, D. João “adquiriu suntuosos portões de ferro feitos na Inglaterra”71 para instalar no palácio, que também sofreu ampliações, como um novo pavilhão com três quartos e duas salas.




    ♔




    A transferência da Corte foi um divisor de águas para a colônia. A chegada da rainha D. Maria I e do príncipe regente D. João ao Rio provocou não só um grande aumento populacional como também o desenvolvimento científico e econômico. Apesar do cenário catastrófico que acelerou a transferência, argumenta Kirsten Schultz, “os exilados da Corte portuguesa, somados aos habitantes da nova corte real, viram as mudanças como uma oportunidade de renovação política e moral da colônia”. No entanto, sustentar tal política revolucionária “exigia reformas correspondentes”72. Para tal, muitas mudanças foram aplicadas, sustentadas por investimentos em obras públicas apoiados pelos interesses dos principais negociantes73. “Há muitas e muitas obras”, escreveu Luís Joaquim dos Santos Marrocos, funcionário da Biblioteca Real que chegou ao Rio de Janeiro em 1811, em carta para o seu pai em 181474.




    O Brasil foi a única colônia portuguesa promovida a reino, o que ocorreu em 16 de dezembro de 1815, quando o então estado colonial brasileiro foi elevado a reino, criando-se a nomenclatura de Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Importa ressaltar, recorrendo a uma explicação já sintetizada por Maria de Lourdes Viana Lyra, que a inclusão de “Algarves” no título se enquadrava numa antiga tradição portuguesa que, desde o século XIII, quando os portugueses conquistaram o Al-Garb, então sob domínio árabe. Desde então, esta parte do território passou a ser considerada um segundo reino da Coroa portuguesa75.




    Este reconhecimento não só justificou a opção da Corte pela permanência na América ao invés do retorno à Europa tão reclamado pelos dirigentes do reino de Portugal, como também oficializou a emancipação da ex-colônia em relação à antiga metrópole, pois até então a nova condição do Brasil era definida apenas de forma informal76. Em termos práticos, no entanto, a superação do estatuto de colônia ocorreu em 1808 e por motivos alheios à vontade da colônia ou da metrópole77. A transferência da Corte inverteu a noção de ultramar e o que antes era considerado um território periférico tornou-se o centro do Império. O Rio de Janeiro, e o Brasil como um todo, já representava o centro econômico do Império de Portugal – que se estendia desde as possessões orientais de Macau e Timor, passando pelos territórios africanos, até as possessões sul-americanas – ao fim do século XVIII e início do XIX. O que a mudança permitiu foi a junção, numa mesma capital, do centro econômico com o centro político, anteriormente localizado em Lisboa. Mas isso só se tornou de fato oficial com a Carta de Lei de 16 de dezembro de 1815, eliminando qualquer resquício de sujeição de um em relação ao outro.




    Foi no dia 14 de janeiro de 1808, conforme assegura o relato deixado por Luís Gonçalves dos Santos78, que chegou ao porto do Rio, pela embarcação de guerra Voador, a informação de que “os franceses tinham, juntamente com os espanhóis, entrado com formidável exército pela fronteira do Reino com aparência de amizade, e sob o pretexto de auxílio contra os ingleses; mas que realmente marchavam com ânimo hostil e pérfido” com intenções de dominar o território português. Este mesmo informe comunicou que “brevemente chegaria a este porto a esquadra que conduzia para o Brasil o seu soberano, com a real família, e que nesta cidade vinha estabelecer a sua corte enquanto se não fizesse a paz geral”. Gonçalves dos Santos deixou um detalhado relato acerca do clima instaurado nos habitantes cariocas. Se havia motivos de mágoa, e aflição, “não menores eram as causas de consolo, e de prazer: uma nova ordem de coisas ia a principiar”79.




    O ineditismo do acontecimento despertou, portanto, um clima de excitação no Rio de Janeiro dois meses antes da efetiva chegada da rainha e do príncipe regente. Este “era o assunto de todas as conversações”80. Os preparativos começaram imediatamente após o informe do transporte real. Após esvaziar o seu palácio, localizado no Largo do Paço, para acomodar a Corte, o vice-rei Marcos de Noronha e Brito também ordenou liberar à Monarquia as residências anexas, onde estavam instalados o Tribunal da Relação e a Casa da Moeda. Noronha e Brito ainda “mandou imediatamente ornar, e mobiliar todo o palácio com a grandeza, e magnificência, que a demora permitia”.




    Após a aproximação da esquadra real na Baía de Guanabara, defronte ao Largo do Paço, Gonçalves dos Santos anota que houve grande movimentação e até confusão para a recepção aos monarcas. Todos os trabalhadores foram dispensados de seus serviços, quase todas as lojas foram encerradas e, por isso, havia tanta gente nas ruas para ver pela primeira vez o príncipe regente. O desembarque do primeiro soberano europeu no Rio foi seguido por um cortejo processional até alcançar a Catedral na Rua do Rosário, sob uma chuva de flores, aplausos e vivas “misturados com harmoniosos repiques dos sinos da Catedral, de São Francisco de Paula, e do Senhor Bom Jesus, e de outras igrejas mais distantes”81. O Senado da Câmara enviara avisos aos moradores da Rua do Rosário e da Rua Direita, ou seja, as proximidades da Catedral, para enfeitarem a fachada de suas casas e as ruas para a recepção ao soberano.




    Os integrantes da Família Real, após o beija-mão na Catedral, tiveram seus coches acompanhados sempre pela multidão até o antigo palácio do vice-rei, transformado em residência para a Família Real. Dois dias depois, na tarde de 10 de março de 1808, semelhante festa ocorreu para o desembarque da rainha. Poucos meses depois, D. João optaria por alternar a sede da Catedral que o recebera, na Rua do Rosário, para a Igreja de Nossa Senhora do Carmo, estando a última mais próxima ao palácio.




    No campo econômico, uma das principais medidas do príncipe regente foi adotada em Salvador, antes de aportar no Rio. Em 28 de janeiro de 1808, instaurou o decreto de abertura dos portos às nações amigas, primeira carta régia promulgada no Brasil, apesar de descrita em suas linhas como uma ação de caráter provisório. A medida encerrou a exclusividade de Portugal em negociar com os portos brasileiros, permitindo a outras nações exportarem para o Brasil e deste também importarem produtos. Em 25 de novembro do mesmo ano, uma nova medida autorizou a concessão de sesmarias aos estrangeiros residentes no Brasil.




    A “abertura da colônia” incrementou e diversificou o movimento do porto carioca, que já era, contudo, “o principal centro de importação e exportação do Brasil desde meados do século XVIII”82. O porto funcionava também como um centro de redistribuição de mercadorias para o interior do Brasil.




    Um dos principais objetivos da liberalização do comércio aos portos do Brasil foi estabelecer ligações diretas entre a América Portuguesa e a Inglaterra, que apoiou a transferência da Corte e seria assim recompensada. A abertura foi muito favorável aos britânicos, mas não foi exatamente como pretendiam. Na convenção secreta de 22 de outubro de 1807, os britânicos chegaram a sugerir o uso de um porto brasileiro, em Santa Catarina ou em outro local, de forma exclusiva pela Grã-Bretanha, proposta rejeitada por D. João83.




    Dois anos depois, o Tratado de Comércio e Navegação de 1810 permitiu aos produtos ingleses entrarem no Brasil com alíquotas de 15%, abaixo dos 16% para os produtos portugueses e 25% aos demais estrangeiros, favorecendo o domínio dos ingleses no comércio carioca nos primeiros anos do período joanino. A contrapartida do Tratado foi o Brasil ter sido classificado como “nação mais favorecida” na Grã-Bretanha, com as taxas das importações sobre o algodão brasileiro sendo reduzidas para os britânicos.




    A população britânica rapidamente forma “uma pequena comunidade no Rio de Janeiro e em outras localidades brasileiras”84. No primeiro dia do ano de 1812, por exemplo, a Gazeta publicou um mapa que determina a origem das embarcações que aportaram no Rio em 1811. Sem contar Montevidéu e Buenos Aires, nações vizinhas e que naturalmente iam e vinham muito ao Rio, a liderança pertence a embarcações provenientes de cidades inglesas como Londres (22 embarcações londrinas aportaram no Rio em 1811), Liverpool (18), Falmouth (7), Bristol (4), Hull City (2) e Portsmouth (1), além de uma embarcação escocesa de Greenock.




    Em Memórias da Rua do Ouvidor, Joaquim Manuel de Macedo descreve que a rua da qual registra as memórias foi, no Rio, “uma das primeiras a ter casas ou estabelecimentos de negociantes ingleses, lojas de louça, de fazendas ou panos tecidos, e enfim de comércio de importação e de exportação de gêneros recebidos da Inglaterra”85.




    Os britânicos passariam, no entanto, a dividir o domínio do comércio com os franceses a partir da segunda metade do período joanino. É que com o fim das guerras napoleônicas e do Congresso de Viena, encerrado em junho de 1815, a comunidade francesa no Rio “teve um aumento sistemático e não tardou a superar a britânica”86. O fato é notável nos anúncios da Gazeta, recheados de avisos de lojas de roupa, alfaiates, cabeleireiros, ourives, livreiros, professores e pasteleiros franceses concentrados nas ruas.




    O crescente número de franceses impactou alguns hábitos da elite letrada carioca, algo que seria consolidado somente no período posterior ao retorno de D. João VI e já com o Brasil como um país independente. O romance A Moreninha, escrito pelo já citado Joaquim Manuel de Macedo em 1844, mostra como a língua francesa, por exemplo, estava em alta no Rio de Janeiro pós-joanino. Como mostra o enredo da obra, termos franceses como vis a vis e c’est trop fort eram usados como demonstração de requinte.




    A cidade do Rio de Janeiro, fundada pelo militar Estácio de Sá no ano de 1565, tornara-se a capital do Brasil 45 anos antes da chegada de D. João, em agosto de 1763. O porto do Rio de Janeiro passara a ser, nas palavras de Antônio Carlos Jucá de Sampaio87, a principal encruzilhada do Império a partir da primeira metade dos Setecentos em função da sua posição privilegiada com as regiões auríferas e com a Colônia de Sacramento – que intermediava as relações com o Rio da Prata – e ao estabelecimento de um mercado consumidor sobretudo em Minas Gerais, próxima ao território fluminense. Na segunda metade do século XVIII, já como capital, a cidade consolidou-se como o principal centro urbano da colônia, mas o número de habitantes ao fim do referido século não ultrapassava os 45 mil. De acordo com um recenseamento realizado em 1799 por D. José Luiz de Castro, quinto vice-rei do Brasil, a área urbana do Rio tinha 43.336 habitantes, sendo 14.986 escravizados (34,5% da população total)88.




    A área urbana ao fim dos anos setecentos pode ser entendida como o aglomerado populacional ao redor das quatro paróquias: Sé, Candelária, Santa Rita e São José. Aliás, em 1808, quando o intendente da Polícia demarcou os quatro bairros urbanos do Rio de Janeiro, serviram as paróquias como base, pois os quatro bairros eram Sé, Candelária, Santa Rita e São José89.




    Em 1808, o inglês John Luccock, comerciante de lã natural de Leeds que chegou ao Rio três meses depois de D. João, anotou que a cidade contava com cerca de 60 mil habitantes e quatro mil habitações90. Os médicos e antropólogos alemães Carl Friedrich Philipp von Martius e Johann Baptist von Spix se transferiram para o Rio de Janeiro em 1817, junto à comitiva da arquiduquesa austríaca D. Carolina Josefa Leopoldina, futura esposa de Dom Pedro I do Brasil. Eles anotaram que a cidade do Rio de Janeiro tinha 50 mil habitantes “antes da vinda do rei”91.




    A estimativa disponibilizada em 1799 permite concluir que em 22 anos a população do Rio mais que dobrou em função do desembarque da Corte, tendo em conta que todas as estimativas acerca da população da cidade em 1821 indicam um número superior a 100 mil habitantes na cidade, incluindo sua área urbana e rural.




    Sheila de Castro Faria recorda que “consta, na crônica do período, que chegaram 15 mil pessoas junto com a família real, apesar de haver quem duvide desse montante”92. Mas ela acrescenta que “depois, várias pessoas vieram em seu rastro”. Os despachos do almirante inglês Sidney Smith, responsável por organizar a frota marítima que efetuou a deslocação, estimavam números ainda maiores: entre 16 e 18 mil súditos transferidos junto ao príncipe regente93. Para Kenneth Light, o número total “parece mais perto de 14 mil”94. Nireu Cavalcanti é um dos mais rigorosos críticos deste montante. Para ele, o número de indivíduos transferidos com a Família Real não chega a mil95. Jurandir Malerba tem um ensaio que discute a quantidade de pessoas transportadas. Sua conclusão é que o número “pode oscilar entre seis e 15 mil”96.




    Provavelmente nunca se terá a certeza do número de habitantes que acompanhou a Corte na viagem. Mas, seja qual for a conta, trata-se de um êxodo notável para uma cidade como Lisboa, que na altura tinha entre 165 mil e 190 mil habitantes, de acordo com os cálculos97.




    Mesmo sem sabermos com precisão o tamanho da comitiva que foi para o Brasil, podemos estimar com alguma precisão o perfil desta “cidade flutuante”. Em primeiro lugar, foram os indivíduos da nobreza, militares, clérigos, juízes e oficiais régios, principalmente os que prestavam serviço à Corte98, que embarcaram com familiares e criados. Metade dos representantes das casas da primeira nobreza da corte se transferiu para a nova capital99. Também viajaram soldados e servidores das repartições da Casa Real e das demais instituições da Corte.




    Nos primeiros dois anos do governo de D. João no Brasil, todos os ministros nomeados foram pessoas que estiveram a bordo na viagem100. Jurandir Malerba acredita ter sido o encontro de duas elites na capital da colônia: “a sociedade de Corte migrada com a família real e os ricos comerciantes da praça mercantil do Rio de Janeiro”101. Isto é, os nobres da Corte recém-chegados ao Rio de Janeiro se juntaram a uma elite mercantil que já controlava setores como o açúcar, o trigo e o tráfico de escravizados102. O período marcou o enraizamento de interesses portugueses no Brasil e a chamada “interiorização da metrópole no centro-sul da colônia”103.




    Nos anos seguintes, trabalhadores portugueses também começaram gradualmente a chegar ao Rio, sobretudo para oportunidades em alguns tipos de serviços. Conforme defende Lenira de Menezes Martinho, existia nessa época, por exemplo, um monopólio dos empregos no comércio por caixeiros chegados de Portugal104. O próprio chefe da Polícia do Rio de Janeiro escreveu ao príncipe regente, em novembro de 1810, sugerindo povoar o estado do Brasil com os refugiados “das desgraças de Portugal”105.




    Muitos estrangeiros europeus também chegaram à cidade. Viajantes e cientistas viajaram para o Rio de Janeiro para explorar a região em que se instalara a Corte portuguesa, depois de muito tempo de isolamento no que às visitas de estrangeiros diz respeito, uma vez que, temendo perder a colônia para outra potência europeia, Portugal restringia a entrada de estrangeiros no Brasil106. Mas a chegada da Corte e a abertura dos portos alteraram este cenário e artistas europeus como Auguste de Saint-Hilaire, Carl Friedrich Philipp von Martius, Georg Heinrich von Langsdorff, Jean-Baptiste Debret, Johann Moritz Rugendas e Thomas Ender passaram pelo Rio de Janeiro, relatando a discrepância que notavam na sociedade, apesar do olhar crítico que devemos ter com as descrições dos viajantes estrangeiros, conforme nos ensinam historiadores como Ana Lucia Araujo e Robert Slenes107.




    Sérgio Buarque de Holanda, analisando a origem dos estrangeiros – os portugueses não contavam como estrangeiros, naturalmente – que entraram no porto do Rio entre 1808 e 1822, encontrou em primeiro lugar os espanhóis, que “eram, em grande parte, senão em regra, visitantes em trânsito para Montevidéu e Buenos Aires”. Em segundo, os franceses; e, em terceiro, os ingleses. O autor observa uma “espécie de cosmopolitismo” na cidade108. De fato, a análise de Buarque de Holanda está de acordo com o que se via no Rio de Janeiro. Segundo um mapa da Intendência-Geral da Polícia de novembro de 1817, até essa data tinham sido registrados 899 estrangeiros, sendo 352 ingleses, 220 espanhóis, 183 franceses, 57 italianos, 35 alemães, 14 americanos, dez holandeses, nove suíços, sete russos, seis suecos e seis prussianos109.




    As estimativas acerca do crescimento populacional ocorrido até 1821 são diversas, mas sempre com números superiores a 100 mil no fim do chamado período joanino. O Dicionário do Brasil Joanino traz em sua introdução uma estimativa de 110 mil habitantes em 1821110. John Mawe, mineralogista natural de Derby, estimou a população em 100 mil durante a sua passagem pela cidade entre 1809 e 1810111.




    O censo realizado em 1821 determinou 79.321 habitantes (sendo 36.182 escravizados) na área urbana e 112.695 (sendo 5.090 cativos) se incluirmos a zona rural112. Para chegar ao número de 112.695, é preciso considerar as regiões que compõem a cidade do Rio atualmente, como Paquetá, Campo Grande e Guaratiba, e desconsiderar regiões que são municípios à parte, como Itaguaí e São João de Meriti, uma vez que o recenseamento de 1821 indica precisamente a população urbana e divide as outras rurais por região. No entanto, importa ressaltar que Paquetá, por exemplo, “não fazia parte da cidade do Rio de Janeiro, mas sim da vila de Magé”113.




    Oliveira Lima, que estimou um aumento populacional na ordem de 60 mil, “passando de 50.000 almas, que contava em 1808, a mais de 110.000, número atingido em 1817”114, reforçou que é difícil precisar a população de uma cidade como o Rio num período em que não havia estatísticas oficiais. Um estudo de André Villela, considerando as freguesias que formavam o município na ocasião, procurou corrigir alguns dados estatísticos tradicionalmente apresentados. Consolidamos os principais números no quadro abaixo.




    Quadro 1: População do Rio de Janeiro (1799-1821)




    

      

        

          	

            Ano


          



          	

            Região


          



          	

            Escravizados


          



          	

            População total




            (livres, libertos e escravizados)


          

        




        

          	

            1799¹


          



          	

            Área urbana


          



          	

            14.986


          



          	

            43.336 / 46.676*


          

        




        

          	

            Área rural


          



          	

             --


          



          	

            61.162*


          

        




        

          	

            Total


          



          	

             --


          



          	

            107.900*


          

        




        

          	

            1808²


          



          	

            Área urbana


          



          	

            12.000


          



          	

            60.000


          

        




        

          	

            Área rural


          



          	

             --


          



          	

            -- 


          

        




        

          	

            Total


          



          	

             --


          



          	

            -- 


          

        




        

          	

            1821³


          



          	

            Área urbana


          



          	

            36.182


          



          	

            79.321


          

        




        

          	

            Área rural


          



          	

            18.908


          



          	

            33.374


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            55.090


          



          	

            112.695 / 130.200*


          

        




        

          	

            ¹ Fonte: Censo de 1799, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 21, p. 216-217.


          

        




        

          	

            ² Fonte: Luccock, John. Notes of Rio de Janeiro, and the southern parts of Brazil. Londres: Samuel Leigh, 1820. p. 41.


          

        




        

          	

            ³ Fonte: Censo de 1821, Revista do IHGB, t. 33, p. 135.


          

        




        

          	

            * Dados referentes à proposta de correção das estimativas dos censos apresentadas em: Villela, André (2024). “Qual era a população da cidade do Rio de Janeiro entre 1779 e 1870? Novas estimativas”, Acervo, vol. 37, n.º 2.


          

        


      

    




    O aumento populacional foi fruto não só da vinda de portugueses e estrangeiros para o Brasil, mas também porque “os próprios brasileiros migraram de todas as partes do país à procura de trabalho”115. Para muitos dos portugueses recém-chegados ao Rio de Janeiro, no entanto, a adaptação às condições climáticas nos trópicos representou um desafio. Luís Joaquim dos Santos Marrocos escreveu que “este clima é mais pestífero do que o de Cacheu, Caconda, Moçambique, e todos os mais da Costa de Leste”, revelando que “só na Igreja da Misericórdia desta Cidade se enterraram no ano de 1811 para cima de 300 pessoas naturais de Lisboa”116.




    O incremento populacional e a chegada da aristocracia europeia à cidade geraram uma série de alterações no cotidiano. Uma vez instalada no Rio, uma das primeiras medidas de D. João foi fixar, via alvará de 10 de maio de 1808, uma fiscalização, criando o cargo de intendente-geral da Polícia – a Intendência-Geral da Polícia da Corte e Estado do Brasil já tinha sido estabelecida formalmente no dia 5 de abril. O desembargador Paulo Fernandes Viana foi o escolhido para intendente, ficando no cargo até fevereiro de 1821. Viana era natural do Rio de Janeiro, filho de um proprietário português e formado em Direito pela Universidade de Coimbra, sendo descendente dos Nascentes Pinto, família responsável pela construção da capela de Santa Rita no início do século XVIII, que daria origem à freguesia de Santa Rita117. Viana tinha experiência: depois de exercer funções fora do Rio de Janeiro, começou a servir, em 1801, como ouvidor geral do crime na cidade e juiz das despesas. Em 1802, acumulou também o cargo de inspetor do teatro do Rio de Janeiro, recebendo elogios do então vice-rei D. Fernando José de Portugal118.




    A Intendência tinha tanto poder, tantas atribuições, que transformava Viana numa espécie de prefeito do Rio de Janeiro sob as ordens da Corte. Para auxiliá-lo, Viana tinha aos seus serviços a Guarda Real, criada em 1809. Logo no princípio, foram criados quatro quarteis para a Guarda Real. Também os juízes do crime de cada bairro tinham a responsabilidade de promover rondas em suas respectivas regiões e de tomar as providências necessárias em ocorrências de ameaça à segurança pública. O campo de atuação da polícia era muito amplo, tal como o era em Lisboa desde fins do século XVIII, quando a Intendência se impôs com uma ampla capacidade de intervenção em prol da tranquilidade pública119. A intervenção da Intendência no Rio de Janeiro ia desde a segurança pública às questões de saúde, passando pelos conflitos conjugais e familiares e pelo recrutamento120.




    Gonçalves dos Santos registra que seria o intendente “um vigilante sentinela da segurança pública”. As funções da Intendência “compreendem não só a ordem pública e a repressão aos crimes e delitos, mas também as grandes obras, o sistema viário, o abastecimento da cidade”121. A iluminação pública foi prontamente melhorada, de modo a permitir a fiscalização da ordem, “multiplicando os lampiões a óleo de baleia”122, com a Guarda Real fazendo a patrulha da cidade. O escravizado Mahommah Baquaqua123, por exemplo, trabalhou no Rio de Janeiro numa embarcação que fez viagens para o Rio Grande do Sul para trocar mercadorias por óleo de baleia124. Somente nos dois primeiros meses de 1821, a Intendência gastou 7.150.956 réis com melhoramentos na iluminação da cidade125. A documentação também indica despesas com plantação de roseiras e amoreiras e consertos de calçadas e aterros na cidade.




    A sede da Intendência-Geral da Polícia localizava-se na Rua do Conde (atualmente Rua Visconde do Rio Branco e Rua Frei Caneca), conforme deixa entender a Gazeta:




    “Quem quiser comprar uma morada de casas de sobrado sitas na Rua Detrás do Hospício, fale com Feliciano José Ferreira de Mattos, na Rua do Conde, passando a Intendência-Geral da Polícia” (Gazeta do Rio de Janeiro, nº 45, edição de 3 de junho de 1820).




    Uma única medida da Intendência foi capaz de alterar uma característica marcante, até então, da paisagem urbana carioca. É que, como processo de aproximar a cultura e a paisagem às da Europa, o intendente proibiu o uso das rótulas, que eram as grades de madeira instaladas nas janelas das casas, de modo a permitir a entrada de ar ao mesmo tempo que impedia a visualização do interior das casas a partir das ruas. A explicação para a medida, oficializada via alvará de 11 de junho de 1809, foi a de que o Rio de Janeiro não poderia “continuar a conservar bisonhos, e antigos costumes, que apenas podiam tolerar-se quando era reputada como uma Colônia”.




    Gonçalves dos Santos julgou ter sido “agradável ver por todas as ruas ao mesmo tempo caírem por terra as disformes, e fúnebres gelosias”126. Para o professor, as casas que detinham tal característica ostentavam uma aparência de morada de encarcerados.




    Joaquim Manuel de Macedo recorda com felicidade a medida implantada pelo intendente, caracterizando as treliças como “costume quase bárbaro e de raiz mourisca”127. A Rua do Ouvidor, de acordo com Macedo, “melhorou muito o aspecto de suas casas, obedecendo ao edital de 11 de junho”. A medida foi amplamente obedecida na cidade, mas Macedo acrescenta que muitos “resistiram à reforma decretada” e que ainda era possível encontrar casas com a antiga característica na segunda metade do século XIX.




    O impedimento ao uso das treliças suprimiu uma forte característica oriental do Rio de Janeiro, uma vez que tal traço fora implantado a partir da influência da cultura moura. Influência esta que pode ter surgido via escravizados muçulmanos, mas também porque o Brasil, de fato, foi colonizado por uma cultura com influências mouras, dado que Portugal e Espanha, no século XVI, período em que se inicia a colonização das Américas, tinham forte herança mourisca. Gilberto Freyre, no controverso livro Casa-grande e senzala, aponta que, além dos árabes e berberes, outros elementos africanos, como os capsienses e fenícios, estiveram em Portugal em tempos remotos. “A indecisão étnica e cultural entre a Europa e a África parece ter sido sempre a mesma em Portugal como em outros trechos da Península”128. No Rio oitocentista, antes da proibição, no interior das treliças estavam as mulheres, escondidas e isoladas do pleno contato com a sociedade carioca.




    Logo no primeiro capítulo de Memórias de um Sargento de Milícias, a festa de batizado do personagem principal, Leonardo, “não foi ainda mais adiante porque de vez em quando viam-se passar através das rótulas da porta e janelas umas certas figuras que denunciavam que o Vidigal (major policial) andava perto”129. Noutra passagem da história, Leonardo decide que vai declarar seu amor a Luizinha quando ela se encontra “no vão de uma janela a espiar para a rua pela rótula”. Luizinha, portanto, estava a ver sem ser vista.




    Os maridos tinham a possibilidade de, com as rótulas instaladas, evitar o grande contato das esposas com a sociedade. E na história de Manuel Antônio de Almeida isso acontece quando a mesma Luizinha se casa, pois conta a narrativa que desde que foi morar com o marido “nunca mais vira o ar da rua senão às furtadelas, pelas frestas da rótula”.




    Com ou sem rótulas, das fachadas das casas vinha outro problema. No dia 20 de abril de 1808, Paulo Fernandes Viana afixou por todo o espaço público um edital, determinando que “toda a pessoa que for encontrada a deitar águas sujas, lixo e qualquer outra imundície nas ruas e travessas será presa, e não sairá da cadeia sem pagar dois mil réis para o Cofre das despesas da Polícia”. No entanto, segundo consta nas descrições deixadas por estrangeiros, o regulamento não surtiu efeito imediato e não era raro presenciar imundices sendo atiradas pelas janelas para serem levadas pela chuva. A água da chuva como instrumento de limpeza é confirmada pelo inglês Luccock. Este descreve os barris que ficavam escondidos nas casas para depósito de tudo o que era descartável, incluindo as fezes:




    “Se dos dormitórios seguirmos para a cozinha, outras inconveniências não se farão esperar. Entre as piores, acha-se uma tina destinada a receber todas as imundícies e refugos da casa; que, nalguns casos, é levada e esvaziada diariamente, noutros somente uma vez por semana, de acordo com o número de escravos, seu asseio relativo e pontualidade, porém, sempre que carregado, já sobremodo insuportável. Se desabar um súbito aguaceiro, o conteúdo nojento das tinas é despejado no meio da rua, deixando que a enxurrada o leve”130.




    Os barris, segundo as descrições da época, eram de madeira, ou barro cozido, e em geral de três palmos de altura. Quando não atirados pela janela, os escravizados eram os responsáveis por carregá-los, tapados acima para evitar o escape do cheiro. Conhecidos por “Tigres”, eles normalmente carregavam o barril, tina ou vaso de imundices à cabeça até o despejo na praia. Enterrar o lixo em casa era uma tarefa complicada em cidades litorâneas, “regiões não raro pantanosas e excessivamente úmidas, com o lençol freático muito alto, o que impedia aquela prática”131.




    Ao descrever as ruas do Rio, o inglês John Mawe registrou o horror com o mau cheiro de alguns espaços: “as frequentes poças d’água estagnadas que, devido ao desnível do local, não podem ser drenadas sem muito trabalho e que, por causa das temperaturas altas, exalam um odor pútrido.”132 A cidade de Lisboa, em Portugal, contudo, não parecia ser diferente, uma vez que os estrangeiros que a visitavam escreviam descrições semelhantes. As ruas de Lisboa “eram todas imundas e, não raro, malcheirosas”, segundo a descrição de Carl Israel Ruders, sueco que esteve em Portugal entre 1798 e 1802133. Em 1809, ao chegar em Lisboa, o alferes britânico William Grattan escreveu que as ruas ficam cheias “com a sujidade que é indiscriminadamente atirada pelas diferentes janelas”134.




    Apesar de ter sido o principal porto do Brasil e ponto central da entrada de mercadorias à época, o Rio de Janeiro chegou a sofrer problemas de abastecimento em decorrência do aumento da população. Durante o período joanino, D. João precisou, emergencialmente, dar ordens para socorrer a cidade com mantimentos135. Os “atravessadores” multiplicaram-se na cidade, “acusados, entre outros estratagemas, de estocar certas mercadorias com o intuito de aumentar seu preço”136. O problema dos “atravessadores” é detectado também em outras regiões do Brasil no período joanino, sendo muito citada, por exemplo, em Pernambuco, no período da Revolução de 1817.




    Outra preocupação em relação ao abastecimento da capital esteve associada à tendência de substituir “a lavoura de alimentos pela do café, além do alargamento das fronteiras urbanas, que expulsava os pequenos lavradores de alimentos ao redor da cidade”137. Pernambuco, mais uma vez servindo de exemplo, passou um sufoco semelhante ao desviar “recursos da produção de comestíveis para a plantação de algodão, criando uma insuficiência de bens alimentares”138.




    A citada Revolução Pernambucana de 1817, ainda que reprimida pelas tropas monárquicas, representa um exemplo marcante da tensão que se verificou entre as províncias e o Rio de Janeiro nessa altura. Apesar das antigas capitanias terem se tornado províncias com a elevação do Brasil a reino em 1815, os benefícios foram marginais para essas províncias que não a sede da Corte, isto é, o Rio de Janeiro, a “metrópole interiorizada”139. O levantamento em Pernambuco em 1817 é o exemplo maior desse desgaste e simboliza o fato de o Rio de Janeiro, de certa forma, ter passado a representar para as províncias distantes aquilo que Lisboa anteriormente representava enquanto metrópole, sobretudo com a cobrança de impostos a seu benefício, tal como um tributo em prol da Guarda Real da Polícia e da iluminação da capital cobrado das províncias140.




    Contudo, a Revolução Pernambucana não foi a única tensão verificada na América Portuguesa nesse período. São notáveis, por exemplo, algumas ações que determinaram a extensão do cenário de guerra europeu na América. Guerras contra a França e a Espanha – nessa altura rivais dos portugueses no cenário de guerra europeu – continuaram, mas com D. João tentando danificá-los nas fronteiras brasileiras. Com a ajuda britânica, tropas portuguesas ocuparam a Guiana Francesa em janeiro de 1809, numa altura em “que, com a perda de Saint-Domingue (Haiti), a importância relativa da Guiana aumentara no Império francês”141. A região só seria devolvida para a França em 1817, após o fim das guerras napoleônicas. Contra a Espanha, verificaram-se tentativas de intervenção nas fronteiras no Sul, que só se tornariam efetivas com a ocupação de Montevidéu em janeiro de 1817 pelas tropas luso-brasileiras. Apenas em 1825 a Banda Oriental declararia sua independência do Brasil, tornando-se o Uruguai, processo que seria oficialmente reconhecido pelo Brasil em 1828 após a chamada Guerra da Cisplatina142. Isto significa dizer que durante o período joanino, enquanto o Rio de Janeiro se consolidava enquanto capital, tensões e conflitos ocorriam com alguma regularidade nas zonas periféricas do Império.




    ♔




    Por fim, é fundamental reforçar que o Rio de Janeiro joanino foi, antes de mais nada, uma Sociedade de Corte, no sentido de que “a Corte desempenha aí o papel central, uma vez que organiza o conjunto das relações sociais, como o fazem os vínculos vassálicos na sociedade feudal ou a produção manufatureira nas sociedades industriais”143. Portugal no princípio do século XIX tinha ainda as suas estruturas baseadas nos preceitos do Antigo Regime144, onde a sociedade era aristocrática, a economia era de privilégios e o poder real centralizado tinha estreita vinculação com o poder eclesiástico145. É esta monarquia de Antigo Regime que transfere as suas estruturas para o Brasil.




    O interesse da Corte estava sempre à frente e determinou toda e qualquer medida implantada no Brasil. A criação da Gazeta do Rio de Janeiro é um exemplo de como as medidas eram sempre determinadas e controladas pela Corte, dado que a primeira publicação impressa da história do Brasil foi um jornal institucional e editado por pessoas de confiança do príncipe regente e depois rei D. João VI. E é justamente acerca do funcionamento da Gazeta e do que representou este periódico que tratará o próximo tópico.




    




    

      

        	61 Rezzutti, Paulo (2017). D. Leopoldina: a história não contada. Rio de Janeiro: Leya, p. 151.





        	62 Enders, Armelle (2015). A História do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Gryphus.





        	63 O atlas diacrônico da evolução urbana do Rio de Janeiro, produzido pelo Humanities Research Center, da Rice University, é uma das melhores formas de acompanhar as transformações urbanas na cidade. Disponível em: imaginerio.org. 





        	64 Luccock, John (1820). […], p. 54.





        	65 Luccock, John (1820). […], p. 58.





        	66 Soares, Luiz Carlos (1988). Urban slavery in nineteenth century Rio de Janeiro. Londres: Tese de doutorado, University of London, p. 25.





        	67 Soares, Luiz Carlos (1988). […], p. 25.





        	68 Carvalho, Bruno (2019). Cidade porosa: Dois séculos de história cultural do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Objetiva.





        	69 Norton, Luís (1979). A Corte de Portugal no Brasil. São Paulo: Editora Nacional, p. 92.





        	70 As edições da Gazeta por vezes registraram chegadas de embarcações do negociante com escravizados. Um exemplo é o dia 8 de fevereiro de 1815, com o registro de entrada no porto do Rio de Janeiro de uma embarcação de Elias Antônio Lopes, chamada Diligente, com escravizados obtidos no porto de Cabinda.





        	71 Schwarcz, Lilia Moritz (1998) As barbas do imperador: D. Pedro II, um monarca nos trópicos. São Paulo: Companhia das Letras, p. 335.





        	72 Schultz, Kirsten (2008). “Perfeita civilização: a transferência da corte, a escravidão e o desejo de metropolizar uma capital colonial. Rio de Janeiro, 1808-1821”, Tempo, vol. 12, n.º 24.





        	73 Dias, Maria Odila Leite da Silva (2005). A interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo: Alameda, p. 19-21.





        	74 Marrocos, Luís Joaquim dos Santos (2008). Cartas do Rio de Janeiro, 1811-1821. Lisboa: BN, p. 280. 





        	75 Lyra, Maria de Lourdes Viana (2007). “A transferência da Corte, o Reino Unido Luso-Brasileiro e a ruptura de 1822”, Revista do IHGB, n.º 436, p. 54-55.





        	76 Lyra, Maria de Lourdes Viana (1994). A utopia do poderoso império. Portugal e Brasil: bastidores da política, 1798-1822. Rio de Janeiro: Sette Letras, p. 155. 





        	77 Dias, Maria Odila Leite da Silva (2005). […], p. 11.





        	78 Santos, Luís Gonçalves dos (2013). Memórias para servir à História do Reino do Brasil. Brasília: Senado Federal, p. 286.





        	79 Santos, Luís Gonçalves dos (2013). […], p. 286.





        	80 Santos, Luís Gonçalves dos (2013). […], p. 287.





        	81 Santos, Luís Gonçalves dos (2013). […], p. 305.





        	82 Faria, Sheila de Castro (2008). “Abastecimento da corte”. In: Vainfas, Ronaldo; Neves, Lúcia Bastos Pereira das. Dicionário do Brasil Joanino: 1808-1821. Objetiva: Rio de Janeiro, p. 14.





        	83 Ricupero, Rubens (2011). “O Brasil no Mundo”. In: Silva, Alberto da Costa e. História do Brasil Nação – Crise Colonial e Independência, 1808-1830. Rio de Janeiro: Objetiva, p. 122. 





        	84 Enders, Armelle (2015). […].





        	85 Macedo, Joaquim Manuel de (2011). Memórias da Rua do Ouvidor. Rio de Janeiro: Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro.





        	86 Wilcken, Patrick (2004). Império à Deriva: A Corte Portuguesa no Rio de Janeiro, 1808-1821. Rio de Janeiro: Objetiva, p. 198.





        	87 Sampaio, Antônio Carlos Jucá de (2003). Na Encruzilhada do Império: Hierarquias Sociais e Conjunturas Econômicas no Rio de Janeiro (c.1650-c.1750). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional.





        	88 Resumo total da população que existia no ano de 1799, compreendidas as quatro freguesias desta cidade do Rio de Janeiro. Disponível na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, n.º 21, p. 216-217.





        	89 Carvalho, Marieta Pinheiro (2003). Uma ideia de cidade ilustrada. As transformações urbanas da nova corte portuguesa (1808-1821). Rio de Janeiro: Dissertação de mestrado, Uerj, p. 98.





        	90 Luccock, John (1820). Notes of Rio de Janeiro, and the southern parts of Brazil. Londres: Samuel Leigh, p. 41.





        	91 Martius, C. F. Phil Von e Spix, J. Baptist von (1976). Viagem pelo Brasil: 1817-1820. São Paulo: Edições Melhoramentos.





        	92 Faria, Sheila de Castro (2008). […], p. 14.





        	93 Pinheiro, Magda (2011). Biografia de Lisboa. Lisboa: Esfera dos Livros, p. 193.





        	94 Light, Kenneth (2008). A viagem marítima da família real: A transferência da corte portuguesa para o Brasil. Rio de Janeiro: Zahar.





        	95 Cavalcanti, Nireu (2004). O Rio de Janeiro setecentista: A vida e a construção da cidade da invasão francesa até a chegada da corte. Rio de Janeiro: Zahar.





        	96 Malerba, Jurandir (2008). “Sobre o Tamanho da Comitiva”, Acervo, vol. 21, nº 1, p. 47-62.





        	97 Os principais são: Araújo, Ana Cristina (1995). A morte em Lisboa: atitudes e representações, 1700- 1830. Coimbra: Tese de doutorado, Universidade de Coimbra; Rodrigues, Teresa (2008). História da População Portuguesa. Porto: Afrontamento, p. 350.





        	98 Pedreira, Jorge; Costa, Fernando Dores (2009). D. João VI. Rio de Janeiro: Temas e Debates, p. 188. 





        	99 Monteiro, Nuno Gonçalo (2005). “O ‘Ethos’ Nobiliárquico no final do Antigo Regime: poder simbólico, império e imaginário social”, Almanack Braziliense, n.º 2, p. 20. 





        	100 Manchester, Alan K. (1969). “The transfer of the Portuguese Court to Rio de Janeiro”. In: Keith, Henry H.; Edwards, S. F. (org.). Conflicth & continuity in Brazilian Society. Columbia: University of South Carolina Press, p. 158.





        	101 Malerba, Jurandir (2000). A corte no exílio: civilização e poder no Brasil às vésperas da Independência (1808 a 1821). São Paulo: Companhia das Letras.





        	102 Fragoso, João (1998). Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, p. 319-333.








OEBPS/image/cover.jpg
JOAO VICTOR PIRES

CLASSIFICADOS
DA CORTHE

O COTIDIANO DO RIO DE JANEIRO JOANINO
A PARTIR DOS ANUNCIOS DE JORNAL (1808-1821)

uem qunzer comp ]
noel Jc Moraes., \wx fyis
46 do corrente
defromte da Sunslu do Hmp:m

tanda até o canto di"rua dos Pescadires, a pessoa que os tiver achaud’, e®os quelu
procure a Prdro ]ul chrdu, m run dos Pescadores N.© c receberd =

DIALETICA

EDITORA










OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simodes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnial
Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes Fabiani
Gai Frantz
Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Gléucia Davino

Hernando Urrutia

|1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache Jean
George Farias do Nascimento Jorge
Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimarées Lidiane
Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem

0

DIALETICA

EDITORA

Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio

Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado

arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes

ateus de Moura Ferreira

auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
ilena de Cassia Rocha

irian Tavares

ortimer N.S. Sellers

igela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues

Rayane Aratjo
Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade

Renata Furtado de Barros

Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira Robson
Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista

Susana Costa
Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo
Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto






OEBPS/font/SegoeUISymbol.ttf


OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou .
eletrénico, fotocdpia, gravagéo etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéio da editora.

n /editoradialetica
Copyright © 2026 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2026 by Jodo Victor Pires.

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagdo de Texto
Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Miguel Sanches

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Revisdo
Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria

Coordenadora Editorial Lok Silva Cordaire

ariny Martins
Assistentes Editoriais

Produtora Editorial :
Luana Consoli

Jalia Noffs Ludmila Azevedo Pena
Controle de Qualidade Renata Vieira Pontello
Bruno Silva s &

Estagiarios
Capa Rayane de Souza Tavares
Clara Lima
Diagramacao
Clara Lima

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogac&o na Publicagdo (CIP)

P667c  Pires, Jodo Victor.
Classificados da Corte : o cotidiano do Rio de Janeiro joanino a partir
dos antincios de jornal (1808-1821) [livro eletrénico] / Jodo Victor Pires.
-2.ed. - S50 Paulo : Editora Dialética, 2026.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-9230-8

1. Histéria do Brasil. 2. Imprensa oitocentista. 3. Sociedade colonial.
. Titulo.

CDD-981

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/image/rosto.jpg
JOAO VICTOR PIRES

CLASSIFICADOS
DA CORTHE

O COTIDIANO DO RIO DE JANEIRO JOANINO
A PARTIR DOS ANUNCIOS DE JORNAL (1808-1821)

. S, Y i 1
e cwg; e e

m quizer comp
wManoel Je Movraes., T ,
dia_ab do eonenlc £
Fio, defronte da Sacristia do SOM
2 dos Pescadsres , a pessoa que os tiver acl 3, ¢ os.

d\Btmrdu , na rus dos Pac res

DIALETICA

EDITORA





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
CLASSIFICADOS
DA CORTHE

O COTIDIANO DO RIO DE JANEIRO JOANINO
A PARTIR DOS ANUNCIOS DE JORNAL (1808-1821)














